
 
 

CONTRATO Nº 20/2019 
PROCESSO Nº 066/2019   

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO MARANHÃO- 
COREN/MA E A EMPRESA MARDIMA 
SERVICOS DE VIGILANCIA EIRELI PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA SEMIARMADA 24h EM 
ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DO 
COREN-MA. 

  
  
  
A CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - COREN/MA, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.272.868/0001-27, situado na Rua Carutapera, 
nº 03, Jardim Renascença, São Luis/MA, CEP 65.075-690, órgão da 
Administração Pública, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Presidente, Wilton José Patrício, CPF nº 845.155.117-34, 
e de outro, a empresa MARDIMA SERVICOS DE VIGILANCIA EIRELI, inscrita 
no CNPJ sob o nº27.366.042/0001-05, Inscrição Estadual nº 21600050812, 
situada na Rua 19, Qd. 16, Nº 23, Vinhais, São Luis/MA, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por Mario David de Araújo Ferreira, 
CNH nº 00078341108 , CPF nº 021.954.637-16, têm, entre si, ajustado o 
presente Contrato, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
007/2019 e do PAD nº 066/2019, com fundamento na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000, do Decreto 
Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar nº 123/2006, 
e suas alterações pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas 
regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
  
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de vigilância e segurança semiarmada, 
para suprir necessidade de segurança patrimonial e pessoal, autorizada a 
funcionar pelo departamento de polícia federal do ministério da justiça, e nos 
termos da lei vigente, para atender a necessidade do conselho regional de 
enfermagem – COREN/MA, sendo 1 (um) posto 24 horas, nos termos, 
especificações, quantidades e condições constantes neste edital e seus anexos 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2019  e da proposta apresentada.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  
  



 
 

1.2. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o 
Edital do Pregão Eletrônico nº 007/2019 e a Proposta de Preços da 
CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL   

  
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 13.463,66 (Treze mil, quatrocentos 
e sessenta e três reais e sessenta e seis centavos), perfazendo o valor total de 
161.563,92 (Cento e sessenta e um mil, quinhentos e sessenta e três reais e 
noventa e dois centavos). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
  
4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.037.001 – Serviços de 
Segurança, conforme Nota de Empenho nº 341.  
  
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA   
  
5.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 
início na data de 08/07/2019 e encerramento em 07/07/2020, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 
 
5.2. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
5.3. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
 
5.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 
 
5.5. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 
5.6. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 
termo aditivo. 
 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
  



 
 

6.1. Os serviços serão prestados da seguinte forma: 
 
6.1.1. Todos os postos deverão cumprir escala de trabalho de 12 x 36 horas, de 
modo que seja Parcialmente Armada, Diurno (sem arma) e Noturno (com arma) 
ininterrupto, de segunda-feira a domingo, envolvendo 4 (quatro) vigilantes no 
posto. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
  
São obrigações da CONTRATANTE:  
  

a) Promoverá a fiscalização do posto em serviço nas suas dependências, a 
fim de comprovar o fiel cumprimento deste instrumento; 
 

b) A fiscalização da contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da 
mão-de-obra da contratada; 

 

 

c) A fiscalização da contratante permitirá que a mão-de-obra execute tarefas 
em desacordo com as pré-estabelecidas; 
 

d) Exigirá o imediato afastamento de qualquer empregado, preposto da 
contratada que não mereça confiança, barre a fiscalização ou ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe foram atribuídas; 

 

e) Exigirá reparo a possíveis danos causados à administração ou a terceiros, 
por culpa ou dolo da contratada. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
  
São obrigações da CONTRATADA:  
  

a) Comunicar imediatamente à contratante, bem como ao responsável pelo 
posto qualquer anormalidade verificada, inclusive, de ordem funcional, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessária; 
 

b) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da 
delegacia de polícia da região, do corpo de bombeiros, dos responsáveis 
pela administração da instalação e outros interesses e indicados para o 
melhor desempenho das atividades afim; 

 

c) Objetivar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do 
posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida 
do preposto da contratante, bem como, as que entenderem oportunas; 

 
d) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando 



 
 

da rendição, todas as orientações recebidas em vigor, bem como, 
eventual anomalia observada nas instalações; 

 
e) Comunicar à área de segurança da contratante todo acontecimento 

entendido como irregular e que atende contra o patrimônio do 
contratante; 

 

f) Colaborar com a Polícia Federal nas ocorrências de ordem policial dentro 
das instalações da contratante, facilitando, no possível, a atuação 
daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual 
acontecimento; 

 

g) O trabalho do vigilante será desenvolvido com base em postos de 
vigilância e segurança, previamente estabelecido pela administração, os 
quais a critério desta, poderão ser remanejados, trocados, modificados 
ou substituídos no todo ou em parte; 

 

h) Entende-se por posto de vigilância e segurança interna o espaço físico 
delimitado pelos módulos, paredes, tapumes ou das edificações, 
circunscrito a uma área não superior a quatrocentos metros, podendo ou 
não, conter bens patrimoniais móveis; 

 

i) Entende-se por posto de vigilância externa o espaço físico a céu aberto, 
delimitado e circunscrito a uma área não superior a dois mil metros; 

 

j) O vigilante será comandado pelo encarregado designado pelo COREN-
MA; 

 

k) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme orientação recebida do 
preposto da contratante, verificando todas as dependências das 
instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o 
perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade nas 
instalações; 

 

l) Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, barbeado, 
cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada, devendo 
estar dez minutos antes no posto; 

 

m) Registar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu 
pessoal, bem como, as ocorrências do posto em que estiver prestando 
seus serviços; 

 

n) Registrar a permanência de pessoas nas repartições; 
 

o) Deixar iluminado, nos pontos pré-determinados, o andar do prédio; 
 

p) Verificar a existência de objetos suspeitos (pacotes/embrulhos) 



 
 

abandonados, por ocasião da vistoria no prédio; 
 

q) Efetuar vistoria no prédio, quando da troca de turnos (se houver), 
acompanhado de seus formulários próprios, entregando-lhes as chaves 
confiadas; 

 

r) Comunicar a rádio patrulha pelo telefone 190 e ao chefe de administração 
local, quando houver formação de aglomeração, permanência de 
pessoas nas imediações dos edifícios, depredação ou invasão dos 
prédios; 

 
 

s) Impedir a saída de volumes e materiais sem a devida autorização; 
 

t) Identificar e registrar a entrada de servidores na dependência do edifício 
da contratante, fora do horário de expediente, exigindo-lhe prévia e 
expressa autorização para o ingresso e dentro do horário, de acordo com 
as normas internas. 

 

u) Abster-se por completo, da execução de quaisquer outras atividades, 
durante o horário em que estiver prestando serviços; 

 

v) Não permitir a entrada de quem quer que seja, que se negue a identificar-
se, salvo por decisão do diretor do posto ou responsável imediato; 

 

w) Levar ao conhecimento imediato da administração, qualquer atitude 
suspeita praticada por quem quer que seja, nas dependências deste 
Conselho. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES   
  
9.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de 
Empenho ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada 
e as demais licitantes chamadas na ordem crescente de preços para 
negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades: 
  
a) Impedimento de licitar e contratar com esta Administração Pública Municipal, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos;   
 

b) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente 
atualizada.   

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na prestação dos serviços ou 
entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas 
de mora: 
 



 
 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o 
valor da parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo 
dia;  

 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre 

o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não 
podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das multas aludidas no item anterior, a 
Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratada, garantida a 
prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:  
 

a) Advertência escrita;   
 

b) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com esta 
Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos.  

 
c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar 

contratos com a Administração Pública, pelo prazo previsto de até 2 (dois) 
anos ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;   

 
d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

  
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” 
poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea “b”.   
  
PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela 
CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.   
  
PARÁGRAFO QUINTO - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções 
administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:   
 

a) Prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o 
especificado e aceito;   

 
b) Não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;   

 
c) Descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.   

 
PARÁGRAFO SEXTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 
(quinze) dias consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária 
a ser informada pela CONTRATANTE.   
  
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da multa poderá ser descontado dos 
pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.   
  



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
  
10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior 
a 30 (trinta) dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou 
prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, 
devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento estará condicionado à 
REGULARIDADE FISCAL DA EMPRESA, devendo esta demonstrar tal 
situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte 
documentação:  
 
a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;  
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;  
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será 
devolvida à CONTRATADA para retificação e reapresentação.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DE CONTRATO  
 
11.1. A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual 
promoverá o acompanhamento do fornecimento dos produtos e a fiscalização 
do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da 
mesma.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA REPACTUAÇÃO 
  
12.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado 
neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA 
justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo 
e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, 
na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis 
da Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5, de 2017. 
 
12.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos 
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
  
12.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 



 
 

contado: 
 
12.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  
 
12.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 
preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do 
último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa; 
 
12.3.3.Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir 
da data limite para apresentação das propostas constante do Edital.  
 
12.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de 
nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 
seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou 
apostilada. 
 
12.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data 
da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 
caso não haja prorrogação. 
 
12.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
 
12.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo 
de 1 (um) ano, contado: 
 
12.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 
relação aos custos decorrentes de mão de obra; 
 
12.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 
de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de 
preço público (tarifa); 
 
12.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 
 
12.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado 
o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 



 
 

sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
12.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas 
quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias 
envolvidas na contratação. 
 
12.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva. 
 
12.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 
 
12.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
 
12.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se: 
 
12.13.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 
 
12.13.2. As particularidades do contrato em vigência; 
 
12.13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 
 
12.13.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 
referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 
 
12.13.5. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente 
individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada. 
 
12.14. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 
12.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 



 
 

 
12.15.1.a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
 
12.15.2.em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 
ou  
 
12.15.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 
a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a 
contagem da anualidade em repactuações futuras.  
 
12.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente.  
 
12.17.A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 
de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 
de variação dos custos.  
 
12.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos.  
 
12.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato.  
 
12.20. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual 
anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco 
por cento) em relação ao valor contratado, como condição para a repactuação, 
nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 
5/2017. 
 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL   
  
13.1. A exigência de garantia de execução do contrato dar-se-á nos moldes do 
art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 
90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a 
cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos: 
 
13.2. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, contado da assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da 



 
 

dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, sendo que, no caso da 
contratação de serviços de vigilância, prestados de forma continuada e com 
dedicação exclusiva de mão de obra, o valor da garantia deverá corresponder a 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) 
meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que vier 
a realizar a execução dos serviços contratados; 
 
13.3.  A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o 
pagamento de: 
 
13.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
 
13.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 
 
13.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 
 
13.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber; 
 
13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no alínea “b” acima, observada a legislação que rege a 
matéria;  
 
13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal 
em conta específica com correção monetária, em favor do contratante;  
 
13.6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
 
13.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
 
13.8. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada;  
 
13.9. A garantia será considerada extinta: 
 
13.9.1. Com a devolução da apólice, carta-fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 
acompanhada de declaração da Administração, mediante termo 
circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; e  
 



 
 

13.9.2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no 
subitem 3.1. acima, que poderá, independentemente da sua natureza, ser 
estendido em caso de ocorrência de sinistro. 
 
13.10. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria;  
 
13.11. A garantia somente será liberada mediante a comprovação de que a 
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após 
o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 
pagamento dessas verbas trabalhistas, conforme estabelecido na alínea “c” do 
subitem 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MPDG n° 05, de 2017, observada a 
legislação que rege a matéria;  
 
13.12. Na contratação de serviços de vigilância, como condição para as 
eventuais repactuações, o contratado deverá complementar a garantia 
contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção de 
5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do Anexo X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 
2017.  
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
14.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de 
registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.  
 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
  
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do 
art. 77 da Lei nº. 8.666/1993.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO  



 
 

  
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os 
enumerados no art. 78, da Lei Federal nº 8.666/1993, e ocorrerá nos termos do 
art. 79, do mesmo diploma legal.   
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão por descumprimento das cláusulas 
contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 
limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas 
neste instrumento.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS COMUNICAÇÕES   
  
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só 
produzirá efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro 
meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo consideradas 
comunicações verbais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 
 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos.    
 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA HABILITAÇÃO   
 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO   
  
O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário 
Oficial da União, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei 
Federal n° 8.666/93, sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO   
  
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís - MA, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.   
  



 
 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que 
também os subscrevem. 
 

São Luís/MA, 04 de julho de 2019. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
Wilton José Patricio 

Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 
Presidente do COREN-MA 

 
____________________________________ 

Ronaldo Miguel Beserra 
Tesoureiro do COREN-MA 

 

____________________________________ 
Mario David de Araújo Ferreira 

Mardima Serviços de Vigilância Eireli 
Contratada 

 
 
 
 

 
Testemunhas 
 
Nome: ___________________________ 
 
CPF: _____________________________ 
 
 
 
 
Nome: ___________________________ 
 
CPF: _____________________________ 
 


